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PARECER JURÍDICO n.: 095/2023 

 

Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista. 

 

 

Assunto:  Parecer jurídico sobre Projeto de Decreto Legislativo nº 

310/2023 que Concede Título de Cidadão Monteazulense.  

 

 

 

1. Fundamentação: 

 

De autoria do vereador RICARDO SANCHES LIMA o Projeto de 

Decreto vem Conceder Título de Cidadã Monteazulense a Excelentíssima 

Senhora MARIA DAS GRAÇAS DE ANDRADE ROSSI nos termos do 

artigo 2º da Lei 1.0123 de 21 de agosto de 1991, que transcrevo:   

  

Artigo 02- 0 título de "CIDADÃO 

MONTEAZULENSE" será concedido as pessoas que, não 

tendo nascido no Município, nele exerceram ou exercem 

atividades marcantes, ou que de qualquer maneira, lhe tenham 

prestado relevantes serviços, reconhecidos pela coletividade 

 

 Nesse diapasão, o Curriculum Vitae apresentado junto ao Projeto de 

Decreto demonstra que a homenageada contempla o que dispõe a Lei, não 

vislumbrando qualquer vicio de legalidade ou inconstitucionalidade.  

 

 

2.Conclusão 

 

Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina pela 

POSSIBILIDADE JURÍDICA da tramitação, discussão e votação da 

matéria proposta, o qual encaminho as Comissões Permanentes e Plenário 

desta Casa Legiferante. 
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Importante salientar que a emissão de parecer por esta Procuradoria 

Jurídica não substitui os pareceres das Comissões Permanentes, porquanto 

essas são compostas pelos representantes do povo e constituem-se em 

manifestação efetivamente legítima do Parlamento. Dessa forma, a opinião 

jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante, podendo seus 

fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta Casa. 

 

 

 É o parecer, salvo melhor e soberano juízo das Comissões e 

Plenário desta Casa Legislativa. 

 

 

Monte Azul Paulista, 27 de setembro de 2023. 

 

WILSON RODRIGO GARCIA 

Procurador Jurídico 

OAB/SP 276.158 
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